
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 366.965 - SP (2016/0213688-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TALES PATAIAS RAMOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO ROCHA DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedente.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a 
verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos 
termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ART. 157, § 2º, INCISOS II E V, 
DO CÓDIGO PENAL). COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A 
REINCIDÊNCIA E A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. QUESITOS 
IGUALMENTE PREPONDERANTES. ILEGALIDADE 
DEMONSTRADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
1. A Terceira Seção desta Corte Superior, ao examinar os 
Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 1.154.752/RS, 
firmou o entendimento de que, por serem igualmente 
preponderantes, é possível a compensação entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, devendo, 
contudo, o julgador atentar para as singularidades do caso 
concreto.
2. Assim, tendo o paciente confessado o crime, merece ser 
compensada a referida atenuante com a reincidência.
DOSIMETRIA. CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. DUAS 
MAJORANTES. ACRÉSCIMO DA REPRIMENDA EM 3/8 SEM 
MOTIVAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE DEMONSTRADA. 
1. É possível o aumento da pena em patamar superior ao mínimo 
de 1/3 quando há a presença de duas causas de aumento 
previstas no § 2º do artigo 157 do Código Penal, desde que as 
circunstâncias do caso assim autorizem. 
2. Há constrangimento ilegal quando a reprimenda é exasperada 
apenas em razão da quantidade de majorantes, sem qualquer 
fundamentação concreta (Enunciado 443 da Súmula deste 
Sodalício).
3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício a 
fim de compensar a atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência e redimensionar a pena para 7 (sete) 
anos, 3 (três) meses e 3 (dias) de reclusão e pagamento de 32 
(trinta e dois) dias-multa.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 366.965 - SP (2016/0213688-7)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TALES PATAIAS RAMOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO ROCHA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de BRUNO ROCHA DA 

SILVA contra acórdão proferido pela 7 ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento à Apelação n. 

0111496-93.2014.8.26.0050, mantendo a condenação à pena de 8 (oito) anos, 8 (oito) 

meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, em regime inicial fechado e pagamento de 

32 (trinta e dois) dias-multa, como incurso na sanção do art. 157, § 2º, incisos II e V, por 

duas vezes, c/c art. 70, ambos do Código Penal.

Noticia a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, porquanto 

entende ser devida a compensação integral da atenuante da confissão espontânea com 

a agravante da reincidência, tendo em vista a natureza preponderante de ambas.

Alega que a exasperação da pena em 3/8, na terceira fase da dosimetria, 

careceria de motivação idônea, ao argumento de que estaria embasada unicamente no 

número de majorantes, em desacordo com a súmula 443/STJ.

Requer a concessão da ordem constitucional para que seja 

redimensionada a reprimenda.

A liminar foi indeferida.

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 366.965 - SP (2016/0213688-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, 

cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência contra o ato apontado 

como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, nos 

termos do artigo 105 da Constituição Federal, circunstância que impede o seu formal 

conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte Superior de 

Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. INCOMPETÊNCIA DA TURMA 
RECURSAL. TESE DEFENSIVA NÃO ENFRENTADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A tese da defesa de nulidade dos atos praticados pela Turma 
Recursal, em face da sua incompetência para conhecer e julgar a 
apelação, não foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que 
impede o conhecimento da questão por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 64.784/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 24/08/2016)

O alegado constrangimento ilegal, entretanto, será analisado para a 

verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 

2º, do Código de Processo Penal.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 8 (oito) anos, 

8 (oito) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 

pagamento de 32 (trinta e dois) dias-multa, como incurso na sanção do art. 157, § 2º, 

incisos II e V, por duas vezes, c/c art. 70, ambos do Código Penal, porque:
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[...] no dia 22 de novembro de 2014, por volta de 01h10min, 
na Rua Juranda, nº 86, Alto de Pinheiros  nesta Capital, 
BRUNO ROCHA DA SILVA, qualificado às fls. 24 
(fotografia às fls. 43), MAICON DA SILVA MILITÃO, 
qualificado às fls. 47 (fotografia às fls. 52), a adolescente 
infratora Nicole Aparecida Moreira de Oliveira, com 17 
(dezessete) anos de idade, e outra mulher ainda não 
identificada, que "aparentava ser menor de idade, com 
aproximadamente quinze anos", previamente ajustados, 
agindo em concurso e com identidade de propósitos, 
subtraíram, para si, de Maria Isabel da Silva Frutuoso e Alba 
Rejane Gonçalves Pereira, mediante grave ameaça 
exercida com emprego de arma de brinquedo, porém, em 
tudo similar a uma arma de fogo verdadeira, em tais 
condições apta a intimidar e constranger, e ainda com 
restrição à liberdade das vitimas, de Maria Isabel uma TV 
de plasma da marca Samsung, 32 polegadas, um DVD 
player da marca LG,de cor preta, um monitor de 
computador da marca Positivo, uma aliança de ouro e um 
aparelho celular Galaxy,  modelo Smart Phone (valor total 
aproximado de R$ 4.900,00), e de Alba Rejane uma aliança 
de ouro e um aparelho celular Galaxy, modelo Smart Phone 
(valor aproximado de R $ 1.900,00). (e-STJ fls. 15/16)

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal 

de origem, o qual lhe negou provimento, mantido o édito condenatório.

No que diz respeito ao pleito de redução da sanção intermediária pela 

compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 

espontânea, observa-se que a Corte estadual assim se manifestou, verbis:

Na segunda fase, reconhecida a circunstância agravante da 
reincidência, (cf. fls. 154), a exasperação em 1/6 (um sexto) 
atendeu aos critérios da suficiência e reprovabilidade na 
apenação.
Com efeito, a circunstância agravante da reincidência não 
deve ser compensada com a atenuante da confissão 
espontânea, justamente por ser a reincidência fator 
preponderante, nos termos do art. 67 do Código Penal. 
(e-STJ fl. 36)

Quanto à possibilidade de compensação entre a reincidência e a 

confissão espontânea, a matéria foi dirimida no julgamento do EResp - 1.154.752/RS, 
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pela 3ª Seção desta Corte Superior. A propósito, eis a ementa do julgado:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. NOTÓRIO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MITIGAÇÃO 
DOS REQUISITOS FORMAIS DE ADMISSIBILIDADE. ROUBO. 
CÁLCULO DA PENA. COMPENSAÇÃO DA REINCIDÊNCIA COM A 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA.
1. Quando se trata de notório dissídio jurisprudencial, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça diz que devem ser 
mitigados os requisitos formais de admissibilidade concernentes 
aos embargos de divergência. Precedentes.
2. É possível, na segunda fase do cálculo da pena, a compensação 
da agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com 
o art. 67 do Código Penal. 
3. Embargos de divergência acolhidos para restabelecer, no ponto, 
o acórdão proferido pelo Tribunal local." (EREsp-1.154.752/RS, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 3ª Seção, julgado em 23/5/12). 

Desta feita, sedimentou-se o entendimento de que a agravante da 

reincidência deve ser compensada com a atenuante da confissão espontânea,  

devendo o julgador atentar para as singularidades do caso concreto.

No caso, dos autos, da análise da folha de antecedentes (e-STJ fls. 

69/76), vê-se que o paciente possui condenação anterior apta a configurar a 

reincidência (Execução do Processo 7000667-20.2010.8.26.0161).

Nesse norte:

CONSTITUCIONAL E PENAL. HC SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
ROUBO TENTADO. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL. 
PENA REDIMENSIONADA. WRIT NÃO CONHECIDO E HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.
[...]
2. No julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, a Terceira Seção 
desta Corte firmou o entendimento de que é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão 
espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo 
com o art. 67 do Código Penal.
Precedentes.
3. Tratando-se de condenado que registra apenas uma 
condenação transitada em julgado anterior, não há qualquer 
óbice à compensação integral da atenuante da confissão 
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espontânea com a agravante da reincidência. Observa-se, 
ainda, que as instâncias ordinárias não declinaram qualquer 
circunstância específica que pudesse obstar a compensação 
pretendida.
4. Writ não conhecido e habeas corpus concedido, de ofício, para, 
em razão da compensação da atenuante da confissão espontânea 
com a agravante da reincidência, reduzir a pena do paciente para 1 
(um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, em regime semiaberto, 
mais o pagamento de 3 (três) dias-multa.
(HC 353.126/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. COMPENSAÇÃO ENTRE  ATENUANTE  DE CONFISSÃO 
COM AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1.  Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o 
acervo probatório  e  fundamentar  a  condenação,  deve incidir 
a atenuante prevista  no artigo 65, III, "d", do Código Penal, 
sendo irrelevante o  fato de a confissão ter sido espontânea ou 
não, total ou parcial, ou mesmo que tenha havido posterior 
retratação.
2. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
pacificado por   ocasião   do   julgamento   do   Recurso  
Especial  Repetitivo 1.341.370/MT,  da  relatoria  do  Ministro  
Sebastião Reis Júnior, a agravante  da reincidência e a 
atenuante da confissão espontânea são igualmente 
preponderantes, pelo que devem ser compensadas.
3.   Para  o  reconhecimento  da  reincidência  são  necessários  
os seguintes  pré-requisitos:  a) a condenação, por crime, com 
trânsito em  julgado  anterior  à prática do novo delito; b) não 
superação do prazo  de cinco anos entre a data do cumprimento 
da pena relativa ao crime  anterior,  ou a declaração de 
extinção de sua punibilidade; e c) prática do novo delito. 
Reincidência não reconhecida.
4.  Agravo  regimental não provido. Provimento alterado para fixar a 
nova pena.
(AgRg no REsp 1567351/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

Portanto, consoante o entendimento acerca do tema, constatado o 

constrangimento ilegal apontado na impetração, haja vista que o acórdão objurgado 

consignou ser inviável a ponderação entre as duas circunstâncias, pela preponderância 

da agravante, deve ser concedida, de ofício, a ordem, realizando-se a compensação 

entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea e, 

consequentemente, reduzindo-se a pena no mesmo montante utilizado pelo Corte 
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estadual para elevar a sanção pela reincidência.

No tocante às majorantes do roubo, observa-se que o magistrado 

sentenciante fixou a fração em 3/8 (três oitavos), sob a seguinte fundamentação: 

Presentes duas causas de aumento, previstas no § 2º, incs. 
I e II, do art. 157, da lei penal. Inegável que a presença de 
duas qualificadoras deve implicar aumento de pena superior 
a um terço, sob pena de penalizar o agente que pratica 
roubo duplamente qualificado com a mesma sanção que 
seria imposta ao réu que comete o delito com apenas uma 
majorante, o que geraria verdadeira situação injusta, ferindo 
a individualização da pena.
Elevo, portanto, a pena de 3/8 (três oitavos), fixando-a em 
07 (sete) anos, 05 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias 
de reclusão e pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa. 
(e-STJ fls. 24/25) 

A Corte estadual, ao negar provimento ao pleito defensivo, manteve o 

quantum estabelecido na origem, nos seguintes termos, a saber:

Na terceira fase, pela incidência de duas qualificadoras, a 
exasperação em 3/8 (três oitavos) merece ser mantida.
A propósito a doutrina esclarece que "(...) com o advento da 
Lei 9.426/96, que introduziu os incisos IV e V ao § 2º do art. 
157 do CP, as frações de aumento de pena devem ser 
remodeladas, devendo o aumento de um terço até a metade 
ser dividido por cinco; assim, presente uma qualificadora, 
aumenta-se em um terço; em se tratando de duas, a 
elevação será de 3/8; no caso de três qualificadoras, 
majora-se em 5/12; com quatro qualificadoras, o aumento 
será de 11//24; e, concorrendo as cinco qualificadoras, o 
acréscimo será no patamar máximo da metade (TACrSP, 
RT 771/614)". (Celso Delmanto, op. cit. p. 575). 
É de ficar registrado que a aplicação da tabela para o 
aumento de pena, não leva em conta unicamente a 
praticidade numérica. A isso, alia-se também outros 
aspectos objetivos e subjetivos, a fim de que, por tudo o que 
já foi dito, prevaleça o justo no processo penal, 
principalmente para que a reprimenda fique em sintonia com 
os princípios da proporcionalidade e reprovabilidade da 
conduta social. (e-STJ fls. 37/38)
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Verifica-se, da leitura dos excertos supra, que a fração de aumento da 

pena foi fixada e mantida apenas se considerando a quantidade de majorantes 

imputadas ao sentenciado e, assim decidindo, as instâncias de origem malferiram o 

disposto no Enunciado Sumular n.º 443 desta Corte Superior, a saber: 

"O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime 
de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, 
não sendo suficiente para a sua exasperação a mera 
indicação do número de majorantes".

Desta feita, deve-se utilizar o critério subjetivo, por ser mais favorável aos 

réus e obedecer ao princípio constitucional da individualização da pena (art. 5º, XLVI, da 

CF).

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA 
FASE. EXASPERAÇÃO DA PENA EM PATAMAR SUPERIOR AO 
MÍNIMO LEGAL SEM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 
N. 443 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PENA 
APLICADA INFERIOR A 8 ANOS. REGIME INICIAL FECHADO. 
REINCIDÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.
(...)
2. O STJ consagrou entendimento de que o recrudescimento da 
pena na terceira fase da dosimetria alusiva ao delito de roubo 
majorado, em fração mais elevada que 1/3 (um terço), demanda 
fundamentação concreta, não se afigurando idônea a simples 
menção ao número de majorantes. Nesse diapasão, a Súmula n. 
443 desta Corte.
In casu, as instâncias ordinárias, na terceira fase da dosimetria 
da pena cominada ao paciente, limitaram-se a assinalar que, 
constatadas três circunstâncias - emprego de arma, concurso 
de agentes e restrição de liberdade da vítima -, cabível a 
majoração no patamar de 5/12, fração superior ao mínimo legal 
previsto no § 2º do art.
157 do Código Penal - CP, que é de 1/3 (um terço).
(...)
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente, referente ao delito de roubo 
circunstanciado, tornando-a definitiva em 5 anos e 4 meses de 
reclusão, mais o pagamento de 14 dias-multa, mantendo-se, no 
mais, o acórdão recorrido.
(HC 353.211/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 02/09/2016)
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HABEAS CORPUS.  ART. 157, § 2°, I E II, DO CÓDIGO PENAL. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAJORANTES. 
QUANTUM DE ACRÉSCIMO. SÚMULA N.º 443 DESTA CORTE. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. . NÃO CONHECIMENTO. ORDEM DE 
OFÍCIO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.
2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena-base se instâncias de 
origem apontam motivos concretos para a fixação das penas 
patamar estabelecido. Em sede de habeas corpus não se afere o 
quantum aplicado, desde que devidamente fundamentado, como 
ocorre na espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.
3. Em se tratando de roubo com a presença de mais de uma 
causa de aumento, o acréscimo requer devida fundamentação, 
com referência a circunstâncias concretas que justifiquem um 
aumento mais expressivo, não sendo suficiente a simples 
menção ao número de majorantes presentes. Súmula n.º 443 
desta Corte. Ilegalidade flagrante.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim 
de reduzir a pena do paciente para 8 (oito) anos, 9 (nove) meses e 
18 (dezoito) dias de reclusão, mais 153 dias-multa, mantidos os 
demais termos da condenação.
(HC 359.004/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 08/09/2016)

Desse modo, configurado o constrangimento ilegal deduzido, impõe-se a 

concessão da ordem, pois não se apontou justificativa que permitisse a mantença da 

fração escolhida pelo juízo sentenciante, devendo, portanto, ser reduzida ao patamar 

legal mínimo de 1/3 (um terço).

Neste viés, procedendo-se à nova dosimetria, tem-se que a reprimenda 

básica foi fixada em 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, quantum que 

permanece inalterado, na segunda etapa, visto a compensação integral entre a 

agravante da reincidência e a atenuante da confissão, nos termos da decisão ora 

exarada.

Na terceira fase, aumenta-se a sanção intermediária em 1/3 (um terço), 

pelas majorantes e mais 1/6 (um sexto), em virtude do concurso formal, resultando a 

reprimenda final em 7 (sete) anos, 3 (três) meses e 3 (três) dias de reclusão e 32 (trinta 

e dois) dias-multa.

Ante o exposto, por se afigurar manifestamente incabível, não se conhece 
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do writ, concedendo-se, contudo, habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, 

do CPP, a fim de redimensionar a pena para 7 (sete) anos, 3 (três) meses e 3 (dias) de 

reclusão e pagamento de 32 (trinta e dois) dias-multa, mantidos os demais termos do 

acórdão impugnado. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0213688-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 366.965 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01114466720148260050  01114969320148260050  1114466720148260050  
1114969320148260050  422015

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : TALES PATAIAS RAMOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO ROCHA DA SILVA 
CORRÉU    : MAICON DA SILVA MILITAO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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